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Limites da jurisdição / Competência
(capítulos 10 e 12 do Teoria Geral do Processo Contemporâneo)

Existem limitações ao exercício da jurisdição. Assim, cada Estado, no âmbito de sua soberania, em determinados casos irá limitar a jurisdição (limites à jurisdição).

Além disso, por vezes a norma de um país “A” poderá ser aplicada em um caso decidido no país “B”. Ou ainda, uma decisão proferida no país “A” poderá ser aplicada no país “B”.

* Limites internacionais

Os limites internacionais da jurisdição de cada Estado são definidos pelas normas internas desse próprio Estado (soberania).

Assim, a regra é cada Estado exercerá a jurisdição nos limites de seu território.
No Brasil, a questão é regulada no CPC, no que se costuma denominar competência internacional concorrente ou exclusiva.

Tecnicamente, competência internacional não existe. Isto tendo em vista as próprias características da jurisdição (princípio da adstrição ao território). Assim, nos artigos em discussão, o que se verifica é o reconhecimento – ou não – de decisões proferidas por jurisdições estrangeiras.

Competência concorrente (CPC, arts. 21 e 22):

- réu domiciliado no Brasil;

- obrigação tiver de ser cumprida no Brasil;

- o fundamento da causa seja fato ocorrido / ato praticado no Brasil;

- ação de alimentos, se credor tiver domicílio, residência ou vínculos (bens ou renda) no Brasil;

- consumidor domiciliado no Brasil;

- partes se submetem à jurisdição brasileira (há o processo no Brasil e não há impugnação pelo réu, ainda que não se esteja diante de uma das hipóteses).

Para cumprir aqui: homologação de sentença estrangeira no STJ (CPC, art. 960).
Competência exclusiva (só juiz brasileiro –CPC, art. 23)

- imóveis situados no Brasil

- ações relativas a sucessão hereditária de bens aqui situados

- em divórcio, separação judicial ou dissolução de união estável, para proceder à partilha de bens situados no Brasil.

* Não compete à Justiça brasileira julgar quando houver cláusula de eleição de foro exclusivo estrangeiro em contrato internacional, arguida pelo réu na contestação (CPC, art. 25)
Em relação à competência exclusiva, percebe-se uma preocupação do legislador, especialmente em relação a bens imóveis (questão patrimonial – soberania nacional).

* Limites internacionais de caráter pessoal
Considerando o respeito à soberania de outros Estados, usualmente se estabelece que são imunes à jurisdição de um país:

a) Estados estrangeiros (cf. CF, art. 109, II);

b) Chefes de Estados estrangeiros;

c) Agentes diplomáticos.

No âmbito trabalhista, a jurisprudência tem afastado a imunidade.
A respeito do tema, vale conferir a seguinte decisão (proferida à luz do CPC anterior):

DANOS MORAL E MATERIAL. ALEMANHA. O autor, brasileiro naturalizado e residente no Brasil, busca indenização por danos morais e materiais decorrentes de diversas atrocidades de que foi vítima à época da ocupação da França pela Alemanha Nazista. Tais atos tiveram como fundamento, meramente, o fato de ser o autor judeu de nascença e se incluíam num projeto maior de eugenia, com o extermínio do povo judeu na Alemanha Nazista e nos países por ela ocupados. Para a Min. Relatora, dois princípios devem atuar na definição da jurisdição brasileira para conhecer de determinada causa. Além dos arts. 88 e 89 do CPC, que não são exaustivos, deve-se ter atenção, sempre, para os princípios da efetividade e da submissão. Compreendida a atuação deles, resta aplicá-los à hipótese dos autos. No precedente RO 13-PE, DJ 17/9/2007, a competência da autoridade brasileira foi fixada com base no art. 88, I, do CPC e a Min. Relatora firmou que a mesma idéia pode ser estendida à hipótese dos autos – a representação oficial do país, na plenitude, mediante sua embaixada e consulados no Brasil –, ainda destacando que os incisos da referenciada norma legal constituem pressupostos independentes e não conjuntos. Pelo princípio da efetividade, o Estado tem interesse no julgamento da causa. Diante disso, entendeu a Min. Relatora ser imperativo que se determine a citação, no processo sub judice, da República Federal da Alemanha para que, querendo, oponha resistência à sua submissão à autoridade judiciária brasileira. Somente após essa oposição, se ela for apresentada, é que se poderá decidir a questão. Tal medida não encontra óbice nem nos comandos dos arts. 88 e 89 do CPC, que tratam da competência (jurisdição) internacional brasileira, nem no princípio da imunidade de jurisdição que, segundo a mais moderna interpretação, prevalece apenas para as ações nas quais se discute a prática dos atos de império pelo Estado estrangeiro, não sendo passível de ser invocado para as ações nas quais se discutem atos de gestão. Diante disso, a Turma deu provimento ao recurso para determinar a citação da ré. (STJ, RO 64-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 13/5/2008).
* Competência
Conceito: medida, parcela, parte da Jurisdição.

Art. 62.  A competência determinada em razão da matéria, da pessoa ou da função é inderrogável por convenção das partes.

Art. 63.  As partes podem modificar a competência em razão do valor e do território, elegendo foro onde será proposta ação oriunda de direitos e obrigações.

b) Tipos de competência: 

absoluta e relativa.

c) Espécies de competência: 

matéria, pessoa, hierarquia, valor e território.
Exemplos:

(i) matéria: 

Federal, Estadual ou Trabalhista? Vara Cível ou Família?

(ii) pessoa: 

ente federal participa do processo?

(iii) hierarquia / função: 

causa ajuizada em 1º grau ou Tribunal?

-x-

(iv) valor: 

JEC ou vara tradicional?

(v) território: 

Rio de Janeiro ou Brasília? BH ou Santos?
* Distinções competência absoluta e relativa

1) Juiz pode conhecer de ofício da incompetência?

Absoluta: Sim, deve (CPC, 64, § 1º)

Relativa: Não (CPC, 65) * 65, § 3º. eleição de foro, com cláusula abusiva.

2) Como arguir a incompetência?

Absoluta: contestação, preliminar (CPC, 64)

Relativa: idem

3) E se não arguir? (preclui?)

Absoluta: qualquer tempo e grau / Ação Rescisória

Relativa: prorrogação (CPC, 65)
* Fixação da competência

1) Qual a Justiça competente?

Especializada: Trabalhista, Eleitoral, Penal Militar

Comum: Federal ou Estadual

2) Qual o foro competente?

Duas regras gerais

a) Direito pessoal ou direito real sobre bens móveis: 

- domicílio do réu (CPC, 46);

b) Direito real sobre bens imóveis: 

- local da coisa (CPC, 47).
Exceções (proteção da parte mais FRACA):

- nas ações relativas a sucessão: foro do último domicílio do falecido (CPC, 48);

- quando o ausente for réu: foro de seu último domicílio (CPC, 49);

- quando o réu for incapaz: foro do domicílio de seu representante ou assistente (CPC, art. 50);

- no divórcio (e ações correlatas - CPC, 53, I): 

foro do domicílio do guardião do filho incapaz; 

se não houver filho incapaz, do último domicílio do casal;

se nenhum morar no último domicílio, no do réu;
d) de domicílio da vítima de violência doméstica e familiar (Lei Maria da Penha);  
- na ação de alimentos: foro do domicílio de quem pede alimentos (CPC, 53, II);

- na ação envolvendo estatuto do idoso, na sua residência (CPC, 53, III);

- nas ações de reparação de danos, no lugar do ato ou fato (CPC, 53, IV, a);

- nas indenizações decorrentes de acidente de veículo (inclusive aeronave) ou delito: foro do local do fato ou do domicílio do autor (CPC, 53, V);

- nas relações de consumo: domicílio do consumidor (CDC, art. 101, I);

- nas ações locatícias: foro da situação do imóvel, caso não haja foro de eleição (L. 8.245/91, 58, II).
* Perpetuatio jurisdictionis

CPC, art. 43. Determina-se a competência no momento do registro ou da distribuição da petição inicial, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta.
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